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1. Normas derrogadas – Não foram derrogadas normas ou quaisquer outras disposições do POCAL. 

2. Principais contas não comparáveis com as do exercício anterior – Nada a registar. 

3. Critérios valorimétricos adotados: 

Imobilizações 

• O imobilizado corpóreo encontra-se valorizado ao custo de aquisição, salvo nos casos em que 

não foi possível apurar o valor de aquisição e em que foi utilizado o custo de mercado. 

• O imobilizado incorpóreo foi igualmente valorizado ao custo de aquisição. 

• Os bens do domínio público seguiram as mesmas regras do imobilizado corpóreo. 

• Os investimentos financeiros encontram-se valorizados ao valor de subscrição dos títulos de 

capital. 

Existências 

As existências foram valorizadas ao custo de aquisição. 

Dívidas de e a terceiros 

As dívidas de e a terceiros encontram-se expressas pelas importâncias constantes dos documentos que 

as titulam. 

Disponibilidades 

As disponibilidades de caixa e de depósitos em instituições financeiras encontram-se expressas pelos 

montantes dos meios de pagamento e dos saldos de todas as contas de depósito, respetivamente. 

4. Cotações utilizadas – Não aplicável. 

5. Situações Especiais que afetem o Resultado Líquido – Nada de relevante a registar.  

6. Despesas de Investigação e Desenvolvimento – Não aplicável.  

7. Os movimentos ocorridos nas rubricas do imobilizado bruto constante no Balanço e nas respetivas 

contas de amortizações e provisões constam dos quadros que seguem:  
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Ativo bruto 

Bens domínio público Saldo Inicial Reav./Ajust. Aumentos Alienações Trf./Abates Saldo Final

Terrenos e recursos naturais 16.319,34 0,00 31.330,58 0,00 -3.280,68 44.369,24

Outras construções e

infraestruturas
60.044.985,68 -139.539,19 0,00 0,00 401.422,42 60.306.868,91

Bens do património histórico 8.022,81 0,00 544,80 0,00 0,00 8.567,61

Imobilizações em curso 13.354.572,83 0,00 19.265,64 0,00 1.985.218,93 15.359.057,40

TOTAL 73.423.900,66 -139.539,19 51.141,02 0,00 2.383.360,67 75.718.863,16
 

Imobilizações incorpóreas Saldo Inicial Reav. / Ajust. Aumentos Alienações Trf./Abates Saldo Final

Imobilizações em curso 270.848,27 0,00 0,00 0,00 0,00 270.848,27

TOTAL 270.848,27 0,00 0,00 0,00 0,00 270.848,27
 

Imobilizações corpóreas Saldo Inicial Reav./Ajust. Aumentos Alienações Sin.+Abat.+Trf Saldo Final

Terrenos e recursos naturais 8.579.656,08 0,00 3.567,00 0,00 30.406,90 8.613.629,98

Edifícios e outras construções 71.591.350,79 311.837,93 113.782,76 0,00 -3.506.831,34 68.510.140,14

Equipamento básico 3.533.491,02 -5.402,84 295.875,65 0,00 123.163,33 3.947.127,16

Equipamento transporte 2.189.374,51 0,00 190.544,47 0,00 6.742,86 2.386.661,84

Ferramentas e utensílios 1.700.942,15 -1.453,77 20.994,23 0,00 0,00 1.720.482,61

Equipamento administrativo 1.737.029,28 -2.355,17 288.882,23 0,00 -88.510,69 1.935.045,65

Outras Imobilizações corpóreas 270.803,96 0,00 9.828,30 0,00 6.604,61 287.236,87

Imobilizações em curso 16.446.313,07 -25.103,58 2.619.520,93 0,00 -4.248.804,70 14.791.925,72

TOTAL 106.048.960,86 277.522,57 3.542.995,57 0,00 -7.677.229,03 102.192.249,97
 

Investimentos financeiros Saldo Inicial Reaval./Ajust. Aumentos Alienações Trf./Abates Saldo Final

Partes de capital 83.324,44 2.000.000,00 22.446,95 0,00 0,00 2.105.771,39

Obrigações e Títulos de Participação 509.680,50 0,00 0,00 0,00 0,00 509.680,50

Invest. em imóveis - Edifícios e outras

construções
925.371,21 0,00 135.000,00 0,00 0,00 1.060.371,21

TOTAL 1.518.376,15 2.000.000,00 157.446,95 0,00 0,00 3.675.823,10
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Amortizações 

Bens domínio público Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

Outras construções 40.715.729,95 2.874.920,74 0,00 43.590.650,69

TOTAL 40.715.729,95 2.874.920,74 0,00 43.590.650,69
 

 

Investimentos em Imóveis Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

Edificios 0,00 1.687,50 0,00 1.687,50

TOTAL 0,00 1.687,50 0,00 1.687,50
 

 

Provisões 
 

Investimentos Financeiros Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

Partes de Capital 34.975,96 0,00 0,00 34.975,96

TOTAL 34.975,96 0,00 0,00 34.975,96
 

 
 

No ano de 2019, foi constituída a empresa intermunicipal ABMG – Águas do Baixo Mondego e Gândaras, 

EIM, S.A. a qual tem por objeto a exploração e gestão de sistemas de abastecimento e distribuição de 

água para consumo público e saneamento, recolha de resíduos sólidos e operação e manutenção de 

sistemas de águas pluviais dos municípios participantes no seu capital social (Montemor-o-Velho, Mira 

e Soure). 

áà es aàte àu à apitalàso ialàdeà . . , €ài teg al e teà ealizadoàe àdi hei oàeàe àesp ieàe à

partes iguais por cada um dos municípios, cabendo ao Município de Montemor-o-Velho a realização de 

. . , €à dosà uaisà . , €à e à u e ioà eà . . , €à e à esp ie.à Nestaà se da,à foià

efetuado o ajustamento ao imobilizado do município, mediante o abate dos bens transferidos para a 

realização em espécie do capital social. 

Refira-se, ainda, que durante o ano de 2019, à semelhança de anos transatos, o Município tem vindo a 

proceder no sentido de regularização do montante de imobilizado em curso, e de uma correta 

identificação do que efetivamente se encontra em curso. 

Imobilizações corpóreas Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

Edifícios 5.768.188,86 396.565,48 0,00 6.164.754,34

Outras construções 21.748.583,27 2.374.704,18 2.357.951,10 21.765.336,35

Equipamento básico 1.978.683,24 375.770,27 409,84 2.354.043,67

Equipamento transporte 1.652.031,82 103.038,20 0,00 1.755.070,02

Ferramentas e utensílios 1.526.388,13 80.661,63 0,00 1.607.049,76

Equipamento administrativo 1.559.324,74 119.402,87 0,00 1.678.727,61

Outras Imobilizações corpóreas 55.868,35 14.043,64 0,00 69.911,99

TOTAL 34.289.068,41 3.464.186,27 2.358.360,94 35.394.893,74
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8. Descrição do Imobilizado – Não aplicável. 

9. Imobilizações com Incorporação de Custos Financeiros – Nada a registar. 

10. Reavaliação de Ativos – Não teve aplicabilidade neste exercício. 

11. Mapa de Reavaliação de Ativos – Não teve aplicabilidade neste exercício. 

12. Situações Especiais Ativos Corpóreos e em Curso – Nada de relevante a registar. 

13. Bens em Regime de Locação Financeira – O Município não possui quaisquer bens em regime de 

locação financeira. 

14. Bens que não foi possível valorizar 

No exercício económico de 2019 todos os bens adquiridos foram devidamente autorizados tendo-se 

procedido ao seu registo pelo custo de aquisição ou produção, não havendo, assim situações de bens 

que não foi possível valorizar no exercício. Verifica-se, contudo, situações ocorridas em exercícios 

anteriores, conforme listagem infra. 
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15. Bens do Domínio Público que não tenham sido objeto de amortização – Nada a registar. 

16. Mapa das entidades participadas 

ENTIDADES PARTICIPADAS MONTANTE DA PARTICIPAÇÃO

Ersuc - Resíduos Sólidos do Centro, S.A. 48.348,48

CoimbraVita - ADR, S.A. 9.975,96

Associação Coimbra Digital 25.000,00

TOTAL 83.324,44
 

 

17. Títulos negociáveis e outras Aplicações de Tesouraria – Não aplicável. 

18. Outras aplicações financeiras – Não aplicável. 

19. Diferenças de custos no ativo circulante – Nada a registar. 

20. Circunstâncias Especiais para Atribuição de Custos inferiores no Ativo Circulante – Não teve 

aplicabilidade neste exercício. 

21. Provisões Extraordinárias – As provisões são as que constam do ponto 27, nada mais havendo a 

registar. 

22. Dívidas de Cobrança Duvidosa – Dívidas relativas ao fornecimento de água, taxas de lixo, 

publicidade, terrado e outras taxas em dívida, com duração superior a seis meses. 

23. Dívidas de e a Pessoal da Autarquia – Nada de relevante a registar. 



 

P á g i n a  | 128 

24. Obrigações e outros títulos emitidos pela Autarquia – Não existem títulos emitidos 

25. Dívidas ao Estado em situação de mora – Não existem dívidas ao Estado em situação de mora.  

26. Mapa das Contas de Ordem 

Código Designação Devedor Credor Devedor Credor Devedor Credor

Garantias e cauções

093 Garantias e cauções

0932 Garantias e cauções de Terceiros, Prestadas 4.466.347,35 267.287,79 4.733.635,14

09321 Prestadas por Fornecedores c/c 150.037,69 150.037,69

09322 Prestadas por Fornecedores de Imobilizado 3.747.093,62 267.287,79 4.014.381,41

09323 Prestadas por Outros Credores 569.216,04 569.216,04

0933 Garantias e cauções de Terceiros, Devolvidas 447.081,79 447.081,79

09331 Devolvidas a fornecedores de c/c 0,00

09332 Devolvidas a fornecedores de Imobilizado 447.081,79 447.081,79

09333 Devolvidas a outros credores

0934 Garantias e cauções de Terceiros, Accionadas 0,00 0,00

09341 Accionadas a fornecedores de c/c

09342 Accionadas a fornecedores de Imobilizado 0,00 0,00

09343 Accionadas a outros credores

4.466.347,35 267.287,79 447.081,79 4.286.553,35

Recibos para Cobrança

092 Recibos para Cobrança (Receita virtual)

0921 À responsabilidade do Tesoureiro

092101 Débitos de fornecimento de Água 57.228,78 46.060,24

092102 Débitos de taxa de Lixo 10.711,49 8.621,09

092104 Débitos de trabalhos de conta de particulares 271,41 37,79

092105 Débitos de outras receitas correntes 13.534,50

092107 Débito de ocupação do domínio púb. municipal

092108 Débitos de Publicidade 22.388,60

092109 Débitos de Terrado 5.095,27

092110 Débitos de Saneamento 13.408,13 10.792,84

092111 Débitos Taxa de Recursos Hidricos 180,90 2,69

0922 À responsabilidade de Outros Agentes 65.433,06 65.433,06 65.433,06

57.386,02 65.433,06 65.514,65 57.304,43

4.523.733,37 332.720,85 512.596,44 4.343.857,78

SALDO GERÊNCIA SEGUINTE

Total de Garantias e Cauções

Total de Recibos para Cobrança

Total

Contas SALDO GERÊNCIA ANTERIOR MOVIMENTO ANUAL

 
 

27. Mapa das Provisões 

Contas Saldo Inicial Aumentos Redução Saldo Final

Provisões para cobrança duvidosa 81.965,63 0,00 0,00 81.965,63

Provisões para riscos e encargos - Proc. judiciais em curso 1.391.872,99 0,00 589.789,11 802.083,88

Provisões para riscos e encargos - Outros riscos e encargos 26.581,06 0,00 0,00 26.581,06

Provisões para Partes de Capital 34.975,96 0,00 0,00 34.975,96

Totais 1.535.395,64 0,00 589.789,11 945.606,53
 

 

28. Movimento da conta Fundo Patrimonial – Não aplicável ao exercício. 
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29. Demonstração do Custo das Existências Consumidas 

Movimentos Mercadorias Matérias-primas subsidiária e de consumo

Existências Iniciais 5.209,62 262.359,91

Compras 49.257,52 376.941,88

Regularizações de Existências 0,00 -1.176,98

Existências Finais 8.822,88 278.259,39

Custos do Exercício 45.644,26 359.865,42
 

30. Variação da produção – Não teve aplicabilidade neste exercício. 

31. Demonstração dos Resultados Financeiros 

2019 2018 2019 2018

681 - Juros suportados 124.001,35 249.414,77 781 - Juros obtidos

682 - Perdas em entidades participadas 7553,05 782 - Ganhos em entidades participadas

683 - Amortizações de invest. em imóveis 1.687,50 783 - Rendimentos de imóveis 708.209,04 699.371,84

684 - Provisões para aplicações financeiras 784 - Rendimentos participação capital 5.355,73

685 - Diferenças de câmbio desfavoráveis 785 - Diferenças de câmbio favoráveis

786 - Descontos de pronto pagamento

obtidos

687 - Perdas na alienação aplic. de tesouraria 787 - Ganhos na alienação aplic. de tesouraria

688 - Outros custos e perdas financeiras 788 - Outros proveitos e ganhos financeiros 0,76

TOTAL 133.241,90 249.414,77 TOTAL 708.209,80 704.727,57

RESULTADOS FINANCEIROS 574.967,90 455.312,80

Custos e Perdas

Exercícios Exercícios

Proveitos e Ganhos

 

32. Demonstração dos resultados extraordinários 

2019 2018 2019 2018

691 - Transf. de capital concedidas 210.685,40 116.568,98 791 - Restituições de impostos

692 - Dívidas incobráveis 792 - Recuperação de dívidas

693 - Perdas em existências 1.176,98 180,11 793 - Ganhos em existências 1.779,17

694 - Perdas em imobilizações 937.307,42 7.500,00 794 - Ganhos em imobilizações 19.982,35 97.139,66

695 - Multas e penalidades 475,00 795 - Benef. Penalid. contratuais 3.459,23 2.785,21

696 - Aumentos amort. e de prov. 796 - Redução de amort. e prov. 589.789,11 5.361,13

697 - Correções relativas exerc. ant. 109.985,38 88.719,36 797 - Correcções relat. exerc. ant. 26.626,40 60.331,27

698 - Outros custos/ perdas extraord. 1,95 0,76 798 - Outros prov. e ganhos extr. 2.509.500,96 2.270.046,73

699 - Anulação de débitos

TOTAL 1.259.632,13 212.969,21 TOTAL 3.149.358,05 2.437.443,17

RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS 1.889.725,92 2.224.473,96

Custos e Perdas
Exercícios

Proveitos e ganhos
Exercícios

 

Outras informações relevantes 

Acréscimos e Diferimentos 

Proveitos diferidos 
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Dividas a terceiros – Exigível de curto prazo 

Foi refletido no Balanço o exigível de curto prazo (inferior a um ano) - montantes a amortizar nos 

Empréstimos de Médio e Longo Prazos, durante o ano de 2020. Esse montante, de acordo com a previsão 

das instituiçõesàfi a ei as,àas e deàaà . , €. 

Endividamento 

Endividamento - Situação do Municipio 

2016 2017 2018

Receita corrente liquida cobrada . . à€                                   . . à€                                   . . à€                                   

. . à€                                   

. . ,  €                             

31-12-2019

. . , à€                             

. . , à€                             

. . , à€                               

. , à€                                   

. , à€                                   

. . , à€                             

. . , à€

Margem

Endividamento - Aplicação do artigo 54º da Lei n.º 73/2013, de 03 de Setembro (*)

Entidade NIPC Montante a considerar Enquadramento legal

Associação Portuguesa dos 

Municipios com Centro Histórico 
502.131.047 , à€                                             

alínea b) do n.º 1 do art.º 54.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro

Comunidade Intermunicipal da 

Região de Coimbra - CIM-RC
508.354.617 . , à€                                     

alínea b) do n.º 1 do art.º 54.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro

AREAC - Agência Regional de 

Energia e Ambiente do Centro
513.118.357 . , à€                                       

alínea b) do n.º 1 do art.º 54.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro

ABMG - Águas do Baixo 

Mondego e Gândaras, EIM, S.A.
515.620.491 . , à€                                       

alínea c) do n.º 1 do art.º 54.º da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro

. , à€                                     

. . , à€
Margem

Divida total de Operações Orçamentais (c) = (a) - (b)

Médio e Longo Prazo

Curto Prazo

Verificação

Total relevante para a dívida total do município

(*) De acordo com o previsto no art.º 54.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro de 2014, para além do próprio município, existe um

conjunto de entidades relevantes para efeitos de limites da dívida total.

Assim e após análise das participações detidas pelo município de Montemor-o-Velho, o quadro anterior demonstra quais as entidades

em causa e quais os montantes que concorrem para a formulação do limite da dívida total do município, tendo em consideração as

quotas de participação do município naquelas entidades.

Verificação situação do endividamento do Municipio considerando as entidades participadas

Média da Receita corrente liquida

Cálculo do Limite 2019

(1,5*Média da Receita corrente liquida)

Verificação situação endividamento Município

Total das dividas a terceiros do Balanço (a)

Dividas resultantes de operações não orçamentais (b)

Operações não orçamentais (Resumo diário de tesouraria)

 

 

 

 

 

 

 

 



 

P á g i n a  | 134 

Desdobramento de rubricas do Balanço 

ACTIVO – Outros devedores 

Contas Designação 2018 2018

2682 Devedores de tranferências para as Autarquias Locais

26821131 Estado - Fundo de Equilíbrio Financeiro - à€                                                  - à€                                                  

268231 FEDER . . , à€                                . , à€                                    

268232 Fundo de Coesão . . , à€                                . . , à€                                

268239 Outros . , à€                                      . , à€                                      

26824 Devedores diversos . , à€                                    . , à€                                    

. . ,  €                                . . ,  €                                TOTAL
 

FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO – Outros credores 

Contas Designação 2019 2018

263  Sindicatos e Outras Entidades Profissionais , à€                                       , à€                                       

2681 Credores das Administrações Públicas (FAM) . , à€                                 . , à€                                 

2684 Credores de transferêcnias das autarquias locais (JF, Assoc. e Particulares) . , à€                                 . , à€                               

268899  Factores . , à€                                   

 26889912764 Bnp Paribas Factor, S.A. . , à€                                   . , à€                                   

 26889914082 Novo Banco, S.A.

 26889920096 Popular Factoring, S.A.

 26889920099 Banco Comercial Português, S.A.

 26889960308 Banco Espirito Santo, S.A.

2689  Outras Operações de Tesouraria . , à€                                 . , à€                                 

. ,  €                              . ,  €                              TOTAL  

 

 

Eventos subsequentes 

A economia e as empresas a nível mundial enfrentam desafios inesperados em resultado da rápida 

disse i açãoàdoàCo o aví usà COVID‐ .àEstaàpa de iaàte à e essa ia e teàu ài pa toà aàe o o iaà

global e nos mercados financeiros em geral, assim como no desempenho e na atividade dos diferentes 

negócios e indústrias. 

O Município está a acompanhar em permanência a evolução da pandemia do Coronavírus através dos 

respetivos órgãos próprios. Procurando minimizar os possíveis riscos associados ao surto e, na sequência 

das recomendações da Direção Geral de Saúde (DGS) e da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

procedeu à elaboração e implementação de um Plano de Contingência, tendo procedido à sua adequação 

em função da evolução do estado da situação com o objetivo de garantir a segurança dos seus 

trabalhadores e comunidade em geral, bem como assegurar a continuidade das operações. 

Até ao momento não se perspetivam, efeitos dignos de expressão a reportar, se bem que, esta crise 

pandémica irá, necessariamente, influenciar a atividade normal do ano de 2020 e talvez de anos futuros, 

não sendo ainda possível estimar com razoável grau de confiança, eventuais impactos na atividade face 

ao atual enquadramento de elevada incerteza e rápida evolução. 
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Modificações ao Orçamento da Receita 
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Modificações ao Orçamento da Despesa 
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Modificações das Grandes Opções do Plano 
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Contratação Administrativa – Situação Contratos 
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Transferências Correntes Concedidas 
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Transferências de Capital Concedidas 
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Subsídios Concedidos 
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Transferências Correntes Obtidas 
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Transferências de Capital Obtidas 
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Empréstimos 
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Outras Dividas a Terceiros 
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Relatório de Gestão 
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O Relatório de Gestão de 2019 foi elaborado de acordo com as normas estabelecidas pelo ponto 13 do Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 

fevereiro, para que dentro dos prazos previstos na Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com alterações 

introduzidas, seja apreciado pelo órgão deliberativo e submetido a julgamento do Tribunal de Contas. 

Este relatório tem assim por objeto: 

a) Explicitar os níveis de execução conseguidos referenciando-os aos aspetos mais relevantes da 

atividade municipal, no que respeita à sua natureza económica e financeira; 

b) Permitir, por comparação com os resultados observados nos anos anteriores, identificar linhas e 

tendências evolutivas da atividade autárquica; 

c) Analisar a situação económica relativa ao exercício, em especial a evolução da gestão nos 

diferentes setores de atividade da autarquia local, designadamente no que respeita ao 

investimento, condições de funcionamento, custos e proveitos, quando aplicável; 

d) Descrever a situação financeira da Autarquia, considerando alguns indicadores de gestão 

financeira obtidos a partir do balanço e da demonstração de resultados; 

e) Evolução das dívidas de curto, médio e longo prazo de terceiros e a terceiros nos últimos três 

anos, individualizando, naquele último caso, as dívidas a instituições de crédito das outras dívidas 

a terceiros; 

f) Proposta fundamentada da aplicação do resultado líquido do exercício, se aplicável; 

g) Os factos relevantes ocorridos após o termo do exercício, caso existam.  

Relativamente às condições em que se desenvolveu o Orçamento de 2019, executaram-se todas as Receitas 

e Despesas dentro do formalismo legal exigido, desenvolvendo-se o Orçamento, Plano Plurianual de 

Investimentos, e Plano de Atividades Municipal, de acordo com as regras contabilísticas fixadas nos diplomas 

legais. 
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Considerando a atual conjuntura económica e em cumprimento do enquadramento legal em vigor, o 

Município de Montemor-o-Velho tem adotado uma política orçamental de restrição das despesas correntes, 

designadamente no processo de racionalização e otimização dos seus recursos humanos.  

Considerando o processo de mudança organizacional da Câmara Municipal, aprovado pela Assembleia 

Municipal, na sua sessão ordinária de 15.04.2019, sob proposta do órgão executivo municipal de 09.04.2019, 

com publicitação em Diário da República, 2ª série, n.º 82, de 29 de abril de 2019, houve, naturalmente, 

alterações/ajustamentos no mapa de pessoal, realizados no mês de maio de 2019. 

Contudo, analisado o Mapa de Pessoal para 2018, constata-se que postos de trabalho ocupados a 

31/12/2018 eram 219 (212 por tempo indeterminado, 4 em regime de mobilidade interna e 3 em regime de 

contrato por tempo incerto, encontram-se cativos 6 postos de trabalho de Técnicos Superiores que estão 

nomeados em regime de Comissão de Serviço para Cargos de Direção Intermédia de 2º e 3º grau).  

Analisada a realidade do Município, no final do exercício de 2019, verifica-se que o Mapa de Pessoal é 

constituído por 213 postos de trabalho ocupados (211 por tempo indeterminado e 2 em regime de 

mobilidade interna, encontram-se cativos 8 postos de trabalho de Técnicos Superiores que estão nomeados 

em regime de Comissão de Serviço para Cargos de Direção Intermédia de 1º, 2º e 3º grau). 

 
Quadro n.º 1 
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Quadro n.º 2 

BALANÇO SOCIAL 2019 

DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS SEGUNDO A RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO  

  

 

Dirigentes  
Intermédios 

Carreiras 
Gerais 

Técnico 
Superior b) 

Carreiras 
Gerais 

Assistente 
Técnico 

Carreiras 
Gerais 

Assistente 
Operacional 

Informática Outros 
a) 

TOTAL 
c) 

Comissão de 
Serviço 

M 4 0 0 0 0 0 4 

F 5 0 0 0 0 3 8 

  Total 9 0 0 0 0 3 12 

CTFP por 
tempo 

indeterminado 

M 0 19 10 82 4 3 118 

F 0 25 37 16 0 0 78 

  Total 0 44 47 98 4 3 196 

CTFP a termo 
resolutivo 

incerto 

M 0 0 0 0 0 0 0 

F 0 0 0 0 0 0 0 

  Total 0 0 0 0 0 0 0 

Outra M 0 0 0 0 0 0 0 

F 0 2 0 0 0 0 2 

  Total 0 2 0 0 0 0 2 

Totais M 4 19 10 82 4 3 122 

F 5 27 37 16 0 3 88 

TOTAL GERAL 9 46 47 98 4 6 210 

Observações:  

a) Inclui Chefe de Gabinete e Adjunto (fora do mapa de pessoal do Município), Secretária da Vereação e Pessoal carreiras não 
revistas 

b) Não inclui 8 TS - dirigente - do mapa de pessoal do município 

c) Não inclui 3 trabalhadores: 1 com licença sem remuneração concedida e 2 na situação de ausência superior a 6 meses 

 

Destacamos ainda, no ano de 2019, o acompanhamento do processo da delegação de transferência de 

competências para o Município,  a organização, elaboração e prossecução do processo de alteração da 

estrutura orgânica dos serviços municipais, os procedimentos de acompanhamento do processo do 

encerramento biénio 2017/2018 e início do biénio 2019/2020 do Sistema de Avaliação de Desempenho e a 

elaboração e registo de inputs no SIIAL/DGAL da informação relativa ao Reporte de Recursos Humanos 

trimestral e semestral e Pessoal ao Serviço trimestral e semestral, descongelamento das valorizações e 

acréscimos remuneratórios e Regularização Extraordinária de Vínculos Precários, a atividade de gestão de 

recursos humanos e do conjunto de ações desta unidade orgânica que a seguir de elenca:  
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Procedimentos concursais: 8 

Que decorreram no ano: 4 

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, para três postos de trabalho de Assistente Operacional (Sapador Florestal) / Serviço 

Municipal de Proteção Civil. 

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, para um posto de trabalho da carreira / categoria de Assistente Operacional 

(Pedreiro) a afetar à Divisão de Ambiente e Obras Municipais / Unidade Orgânica de Infraestruturas 

e Logística. 

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, para um posto de trabalho da carreira / categoria de Assistente Operacional 

(Calceteiro) a afetar à Divisão de Ambiente e Obras Municipais / Unidade Orgânica de Infraestruturas 

e Logística. 

• Concurso interno de acesso geral para recrutamento de um posto de trabalho da carreira de Fiscal 

Municipal, categoria de Fiscal Municipal Especialista Principal 

 

Que iniciaram em 2019 e transitaram para 2020: 4 

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público a termo 

resolutivo certo, para um posto de trabalho de Assistente Operacional (Auxiliar Administrativo) da 

carreira geral de Assistente Operacional, para o DAGF/DAG/ Subunidade Orgânica de Atendimento 

Municipal e Expediente. 

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, para um posto de trabalho de Assistente Operacional (Auxiliar de Serviços Gerais) da 

carreira geral de Assistente Operacional, para a DEASSDCT / Unidade Orgânica Desporto e Juventude. 

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado para um posto de trabalho da carreira / categoria de Assistente Operacional 

(Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais) a afetar à Divisão de Edifícios, Infraestruturas, 

Equipamentos Municipais, Eventos e Apoio às Juntas de Freguesia.  

• Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado para três postos de trabalho da carreira / categoria de Assistente Operacional 

(Cantoneiro de Limpeza) a afetar à Divisão de Edifícios, Infraestruturas, Equipamentos Municipais, 

Eventos e Apoio às Juntas de Freguesia.  
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Procedimentos para recrutamento de cargos de direção intermédia que iniciaram em 2019 e transitaram 

para 2020: 8 

• Cargo de direção intermédia de 1º grau - Diretor do Departamento de Administração Geral e Finanças 

• Cargo de direção intermédia de 1º grau - Diretor do Departamento de Obras Municipais e Urbanismo 

• Cargo de direção intermédia de 2º grau - Chefe da Divisão Financeira e Património Municipal 

• Cargo de direção intermédia de 2º grau - Chefe da Divisão de Edifícios, Infraestruturas, Equipamentos 

Municipais, Eventos e Apoio às Juntas de Freguesia 

• Cargo de direção intermédia de 2º grau - Chefe da Divisão de Educação, Ação Social, Saúde, Desporto 

Cultura e Turismo 

• Cargo de direção intermédia de 3º grau - Chefe da Unidade Orgânica de Ambiente, Limpeza Urbana 

e Saúde Animal 

• Cargo de direção intermédia de 3º grau - Chefe da Unidade Orgânica de Cultura, Turismo, Património 

Material e Imaterial, integrada na Divisão de Educação, Ação Social, Saúde, Desporto, Cultura e 

Turismo 

• Cargo de direção intermédia de 3º grau - Chefe da Unidade Orgânica de Apoio Administrativo, 

integrada na Divisão de Obras Municipais do Departamento de Obras Municipais e Urbanismo 

 

Contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 

- Celebrados: 5 

- Cessados por motivo de aposentação: 8 

 

Cessação contrato de trabalho a termo resolutivo incerto: 3 

 

Comissão de serviço - membros do Gabinete de Apoio ao Presidente:  

- Iniciada: 2 

- Cessada: 2 

 

Comissão de serviço em regime de substituição - cargos de direção intermédia: 

- Iniciada: 8 

- Cessada:0 

 

Comissão de serviço - cargos de direção intermédia: 
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- Iniciada: 1 

- Cessada:1 

 

Mobilidade interna na categoria para outro órgão/serviço: 2 

 

Mobilidade interna na categoria de outro órgão/serviço:  

- Iniciada:2 

- Cessada:2 

- Consolidada: 2 

 

Licenças sem remuneração: 

- Concedidas: 1 

- Mantidas: 0 

 
Contratos Emprego Inserção:  

- Candidaturas a Contrato Emprego Inserção aprovadas em 2018 que decorreram até 2019: 6 

- Trabalhadores subsidiados integrados CEI: 9 

- Candidaturas a Contrato Emprego Inserção aprovadas em 2019 que decorrem até 2020: 10 

- Trabalhadores subsidiados integrados CEI:  17 

Contratos Emprego Inserção +:  

- Candidaturas a Contrato Emprego Inserção + aprovadas em 2018 que decorrem até 2019: 1  

- Trabalhadores subsidiados integrados CEI +: 1 

 
Estágios Curriculares: 9 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro n.º 3 - Estágios Curriculares 



 

P á g i n a  | 250 

Estágio Orientador/serviço 

3º ano do Curso de 1º Ciclo em Serviço Social  Silvia Marques /UEJASS 

Plano Individual de Transição  Carlos Borges / DAOM/UCIL 

Observação/experienciação em contexto de trabalho Andreia Lopes/ DAGF 

3º ano do Curso de Licenciatura em Turismo Sandra Lopes / UCT 

3º ano do Curso de Licenciatura em Turismo Sandra Lopes / UCT 

Curso Técnico de Turismo Ambiental e Rural  Sandra Lopes / UCT 

Licenciatura em Relações Humanas e Comunicação 
Organizacional 

Stella Pires/DAGF/DAG/URH 

2º Ciclo em Política Cultural Autárquica Sandra Lopes / DEASSCT/UCTPMI 

Curso Técnico de Informação e Animação Turística Sandra Lopes / DEASSCT/UCTPMI 

(un.: n.º de estágios) 

 

Atividades de Medicina no Trabalho: 

- n.º total de exames de admissão: 6 

- n.º total de exames de periódicos: 124 

- n.º total de exames de ocasionais e complementares:  8 

- nº de acompanhamento de doenças profissionais: 1 

- nº de visitas médicas ao local de trabalho:17 

 

Ações de Formação: 

Quadro n.º 4 - Ações de formação promovidas por entidades externas certificadas 

Designação 2017 2018 2019 

N.º Ações de 
formação 

32 201 427 

N.º Horas de 
formação 

706 2879 2438 

Custos com 
formação 

à , à€ à , à€ à , à€ 

 

Quadro n.º 4.1 - Fluxo de formação realizada 
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A comparação entre os valores previstos no Orçamento Inicial e Final com os montantes executados da 

Receita e da Despesa, permite obter o grau de execução orçamental em termos absolutos. 

O Quadro n.º 5 mostra uma taxa de execução da Receita de 88,880% e uma taxa de execução da Despesa de 

74,753%. 

 

Quadro n.º 5_Execução do Orçamento no Ano 2019 (un.:euro) 

Inicial Final Valor %

Receitas Totais . . , à€ . . , à€ . . , à€ 88,880

Despesas Totais . . , à€ . . , à€ . . , à€ 74,753

Orçamento Execução
Designação

 

 

Conforme se pode observar no Quadro n.º 5,àoàO ça e toàI i ialàap ovado,à oà o ta teàdeà . . , €à

foi, durante a execução orçamental do ano de 2019, modificado nas rubricas da Receita e da Despesa, através 

deà evisõesàeàalte açõesào ça e tais,àte do,à oàe ta to,àfi alizadoà o àoàvalo àdeà . . , €,à otivadoà

pela inclusão do saldo da gerência anterior. 

 

Quadro n.º 6_Evolução Orçamental (un.:euro) 

2018 2019 Valor %

Receitas Totais . . , à€ . . , à€ ‐ . . , à€ -33,39%

Despesas Totais . . , à€ . . , à€ ‐ . . , à€ -39,33%

Orçamento Executado Execução
Designação

 

 

Conforme se pode observar no Quadro n.º 6,àaà e eitaào ça e talàdeà àati giuàoàvalo àdeà . . , €,à

ep ese ta do,àe à elaçãoà à e eitaàtotalàa e adadaà oàa oàa te io à . . , € , uma diminuição de 

10.801.625,51 (-33,39%). A despesa paga registou o mesmo comportamento registando uma diminuição de 

, %à . . , € à elativa e teà àdespesaàpagaà oàa oàdeà .à 

Para este resultado de execução orçamental, contribuíram as Receitas Correntes, que registaram uma taxa 

deàexe uçãoàdeà , %,àoà ueà o espo deàaàu à o ta teàdeà . . , €àa e adado,àe ua toàasà

Re eitasàdeàCapitalà egista a àu aàexe uçãoàdeà . . , €à o àu aàtaxaàdeàexe uçãoàdeà , %. 
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Quadro n.º 7_Execução da Receita no Ano de 2019 (un.: euro) 

Inicial Final Valor %

Receitas Correntes . . , à€ . . , à€ . . , à€ 98,13%

Receitas de Capital . . , à€ . . , à€ . . , à€ 51,17%

Orçamento Execução
Designação

 

 

Ao analisar o Quadro n.º 8, que nos mostra a comparação entre a Despesa Orçamentada Inicial, Final e a 

Executada, verifica-se que as Despesa Correntes tiveram uma execução de 88,58%, a que corresponde um 

valo à deà . . , €,à e ua toà asà Despesasà deà Capitalà tive a à u aà exe uçãoà de 54,99%, a que 

o espo deàu àvalo àdeà . . , €.àE àte osàge ais,àaàDespesaàteveàu aàexe uçãoàdeà , %. 

 

Quadro n.º 8_Execução da Despesa no Ano de 2019 (un.: euro) 

Inicial Final Valor %

Despesas Correntes . . , à€ . . , à€ . . , à€ 88,58%

Despesas de Capital . . , à€ . . , à€ . . , à€ 54,99%

Orçamento Execução
Designação

 

 

 

O princípio do equilíbrio orçamental consagrado no diploma que determina o modelo orçamental e 

contabilístico das autarquias locais, ao estabelecer que o Orçamento deve prever as Receitas para cobrir as 

Despesas, não impõe uma mera igualdade contabilística formal, mas exige também uma desigualdade 

substancial, ou seja, a cobertura de certos tipos de Despesa por certos tipos de Receita, obrigando desta 

forma, a que as Receitas Correntes sejam, pelo menos, iguais às Despesas Correntes. 

Esta necessidade nasce da intenção de, por um lado conter o défice municipal e por outro, permitir um 

orçamento equilibrado com tendência para a formação da Poupança Corrente, com vista ao 

desenvolvimento das Despesas de Investimento. 

A Poupança Corrente não é mais do que a parcela da Receita Corrente, que não foi absorvida pela Despesa 

Corrente. Uma boa gestão financeira aconselha a que a Poupança Corrente suporte os reembolsos anuais de 

Capital (Amortizações de Empréstimos) e disponibilize fundos para o financiamento do investimento 

autárquico. 
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Em termos de execução orçamental, conforme o apresentado no Quadro n.º 9, foi possível realizar uma 

Poupança Corrente elevada ao obter-se um excedente de Receita Corrente sobre Despesas da mesma 

natureza, no montante de 3.839.377,76€. 

 

Quadro n.º 9_Evolução da Poupança Corrente – 2017 a 2019 (un.: euro) 

Designação 2017 2018 2019

(1) Receitas Correntes . . , à€ . . , à€ . . , à€

(2) Despesas Correntes . . , à€ . . , à€ . . , à€

(3)=(1)-(2) Poupança Corrente . . , à€ . . , à€ . . , à€

(4) Amortizações de empréstimos . . , à€ . . , à€ . , à€

(5)=(3)-(4) Poupança disponivel . . , à€ . . , à€ . . , à€

, à€

. . , à €

. . , à €

. . , à €

. . , à €

. . , à €

. . , à €

2017 2018 2019

Poupança Corrente

 

 

De salientar que a poupança corrente gerada suportou na totalidade os reembolsos anuais de capital 

(Amortização de Empréstimos), resultando daí uma poupança disponível para investimento no valor de 

2.968.962,87€.à 
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Durante o exercício económico de 2019 os movimentos efetuados ao nível da arrecadação de receita e a 

execução da despesa encontram-se espelhados no quadro n.º 10. Da análise do quadro é ainda possível 

observar o apuramento do saldo para a gerência seguinte o qual se traduz num saldo orçamental de 

. . , €. 

Quadro n.º 10_Fluxos de Caixa (un.: euro) 

Designação
Operações 

Orçamentais

Operações 

Tesouraria
Total

(1) Saldo transitado para 2019 . . , à€ . , à€ . . , à€

(2) Receitas Arrecadadas . . , à€ . . , à€ . . , à€

(3) Despesas realizadas . . , à€ . . , à€ . . , à€

(4)=(1)+(2)-(3) Saldo a transitar para 2020 . . , à€ . , à€ . . , à€
 

 

 

O mapa de operações de Tesouraria é apresentado com o mesmo nome, que documenta a Conta de Gerência 

do Município. O fluxo financeiro de valores entrados em cofre e destinados a outras entidades, durante a 

ge iaàdeà ,àfoiàdeà . . , €àeàosà ovi e tosàdeàsaídaàtotaliza a à . .773,76€. 

 

 

Com o POCAL as garantias, cauções e recibos para cobrança, ao contrário da anterior contabilidade não estão 

i luídasà oà apaàdasàope açõesàdeàtesou a ia,à asàsi à oà apaàde o i adoà MapaàdasàCo tasàdeàO de à

que regista o movimento de 2019, referente às garantias, cauções e recibos para cobrança em posse da 

autarquia. 

Quadro n.º 11_Contas de Ordem (un: euro) 

Saldo da gerência anterior . . , à€ Garantias e cauções acionadas , à€

Garantias e cauções . . , à€ Garantias e cauções devolvidas . , à€

Recibos para cobrança . , à€ Receita virtual cobrada , à€

Garantias e cauções prestadas . , à€ Receita virtual anulada , à€

Receita virtual liquidade , à€ Saldo para a gerência seguinte . . , à€

Garantias e cauções . . , à€

Recibos para cobrança . , à€

. . , à€ . . , à€TOTAL DOS RECEBIMENTOS TOTAL DOS PAGAMENTOS
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Este ponto visa decompor a Receita nas suas principais categorias, para que se torne percetível não só a 

dimensão e o peso relativo de cada uma delas no total, mas também poder observar a evolução registada ao 

nível da Receita efetiva, por comparação com exercícios anteriores. 

 

 

Com base no Quadro n.º 12 – Evolução das Receitas, constata-se que as Receitas Totais registaram um 

acréscimo de 2017 para 2018 tendo, no entanto, registado um comportamento inverso de 2018 para 2019 

motivado pela arrecadação do empréstimo contraído para amortização para aplicação na liquidação 

antecipada de outros empréstimos. De referir, que caso o Município não tivesse contraído o empréstimo 

referido, assistir-se-ia a uma arrecadação de receita em 2018 superior a 2017, mas inferior a 2019, 

registando, assim, a receita um comportamento de crescimento de 2017 a 2019. 

 

Quadro n.º 12_Evolução das Receitas – 2017 a 2019 (un.: euro) 

Designação 2017 2018 2019

Receitas Correntes . . , à€ . . , à€ . . , à€

Receitas de Capital . . , à€ . . , à€ . . , à€

Outras Receitas . , à€ , à€ . , à€

Receitas Totais . . , à€ . . , à€ . . , à€

2017 2018 2019

Receitas Correntes . . , à € . . , à € . . , à €
Receitas de Capital . . , à € . . , à € . . , à €
Outras Receitas . , à € , à € . , à €

, à€
. . , à €
. . , à €
. . , à €
. . , à €
. . , à €
. . , à €
. . , à €
. . , à €
. . , à €

V
al

o
re

s

Evolução da Receita
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Quadro n.º 13_Evolução da Receita 2018/2019 (un.: euros) 

Valor Peso Valor Peso Valor %

Impostos  di rectos à à , à€ 14,27% à à , à€ 22,62% ‐ à , à€ -0,36%

Impostos  indirectos à , à€ 0,22% à , à€ 0,34% ‐ , à€ -0,29%

Taxas , multas  e outras  penal idades à à , à€ 5,06% à à , à€ 7,86% ‐ à , à€ -2,43%

Rendimentos  de propriedade à , à€ 0,02% , à€ 0,00% ‐ à , à€ -100,00%

Transferências  correntes à à , à€ 25,24% à à , à€ 42,71% à , à€ 6,39%

Venda de bens  e serviços  correntes à à , à€ 7,60% à à , à€ 11,88% ‐ à , à€ -1,70%

Outras  recei tas  correntes à , à€ 0,71% à , à€ 1,16% à , à€ 2,83%

TOTAL RECEITAS CORRENTES   ,  € 53,12%   ,  € 86,57%  ,  € 2,47%

Venda de bens  de investimento à , à€ 0,23% à , à€ 0,10% ‐ à , à€ 100,00%

Transferências  de capita l à à , à€ 8,37% à à , à€ 13,18% ‐ à , à€ -0,98%

Activos  financeiros , à€ 0,00% , à€ 0,00% , à€ 0,00%

Pass ivos  financeiros à à , à€ 38,28% , à€ 0,00% ‐ à à , à€ 100,00%

Outras  recei tas  de capitaL , à€ 0,00% , à€ 0,00% , à€ 0,00%

TOTAL RECEITAS DE CAPITAL   ,  € 46,88%   ,  € 13,27% -   ,  € -82,20%

Repos ições  não abatidas  nos  pagamento 961,73 0,00% à , à€       0,16% à , à€ 3053,22%

TOTAL RECEITAS ORÇAMENTAIS   ,  € 100,00%   ,  € 100,00% -   ,  € -37,12%

2018 2019 Variação
Receita Total

 

Observando o Quadro nº 13, relativo à evolução da Receita global do ano de 2019, face ao ano de 2018, 

verifica-se que houve um decréscimo de 37,12% que em valor absoluto se traduz numa diminuição de 

. . . €,àdaà e eitaàdaàáuta uia. 

A estrutura da Receita cobrada no ano em analise manteve-se, no entanto, o peso das Receitas Correntes 

sobre as Receitas de Capital aumentou significativamente. 

Efetivamente, as Receitas Correntes representaram, em 2018, 53,12% do total das Receitas cobradas, 

enquanto que em 2019 representaram 86,57% do valor arrecadado. Por outro lado, as Receitas de Capital 

em 2019 representam 13,27% das Receitas totais, contra os 46,88% no ano anterior. 

 

 

As Receitas Fiscais são uma das principais fontes de Receitas Próprias da autarquia, interessando por isso 

desenvolver um estudo mais detalhado desta Receita tributária. 

As Receitas Fiscais são compostas por: 

 Impostos Diretos (Imposto Municipal sobre Imóveis, Imposto Único de Circulação, Imposto 

Municipal de Transmissão Onerosa sobre Imóveis e Derrama); 
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 Impostos Indiretos, e; 

 Taxas, Multas e Outras Penalidades. 

 

Quadro n.º 14_Estrutura e Evolução das Receitas Fiscais 2018/2019 (un.: euro) 

Valor Peso Valor Peso Valor %

Impostos directos . . , à€ 72,99% . . , à€ 73,39% ‐ . , à€ -0,36%

 - Imposto municipal sobre imóveis . . , à€ 49,84% . . , à€ 49,20% ‐ . , à€ -2,18%

 - Imposto único de circulação . , à€ 9,61% . , à€ 9,96% . , à€ 2,72%

 - Imposto municipal sobre transm. 

Onerosas imóveis
. , à€ 10,03% . , à€ 9,71% ‐ . , à€ -4,05%

 - Derrama . , à€ 3,51% . , à€ 4,52% . , à€ 27,73%

Impostos indirectos . , à€ 1,11% . , à€ 1,12% ‐ , à€ -0,29%

Taxas, multas e outras penalidades . . , à€ 25,90% . . , à€ 25,49% ‐ . , à€ -2,43%

Total receitas fiscais . . , à€ 100,00% . . , à€ 100,00% ‐ . , à€ -0,89%

2018 2019 Variação
Receita Total

- Imposto municipal 
sobre imóveis

49%

- Imposto único de 
circulação

10%

- Imposto municipal 
sobre transm. Onerosas 

imóveis
10%

- Derrama
5%

Impostos indirectos
1%

Taxas, multas e outras 
penalidades

25%

 

As Receitas Fiscais representaram em 2019, 30,82% do total das Receitas e 35,60% do total das Receitas 

Correntes. 

Verifica-seà ueàaàa e adaçãoàdeàRe eitaàFis alàe à à . . , € ,àfoiài fe io àfa eàaoàa oàdeà àe à

e aàdeà %à , % ,àoà ueà ep ese taàe àvalo esàa solutosàu àde s i oàdeà . , €,à ueàseàdeveà

essencialmente às receitas provenientes dos Impostos Diretos, em particular do IMI e do IMT. 

Na generalidade mantém-se a estrutura existente no ano anterior, continuando a maior parte dos valores da 

Receita Fiscal a terem origem nos Impostos Diretos 73,39%. 
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Este ponto visa decompor a Despesa nas suas principais categorias, para que se torne percetível não só a 

dimensão e o peso relativo de cada uma delas no total, mas também poder observar a evolução registada ao 

nível da Despesa Paga, por comparação com exercícios anteriores. 

 

 

 

Quadro n.º 15_Evolução da Despesa de 2017 a 2019 (un.: euro) 

Designação 2017 2018 2019

Despesas  Correntes à à , à€ à à , à€ à à , à€

Despesas  de Capita l à à , à€ à à , à€ à à , à€

 Despesas  Totais à à , à€ à à , à€ à à , à€

2017 2018 2019

Despesas Correntes 11 265 , à€ 10 832 , à€ 12 634 , à€
Despesas de Capital 6 680 , à€ 19 040 , à€ 5 488 , à€

, à€
2 000 , à€
4 000 , à€
6 000 , à€
8 000 , à€

10 000 , à€
12 000 , à€
14 000 , à€
16 000 , à€
18 000 , à€
20 000 , à€

V
a

lo
re

s

Evolução da Receita

 

 

Ao analisar o Quadro n.º 15,à pode osà o se va à ueà aà Despesaà Totalà ati giuà osà . . , €,à

representando um decréscimo de 11.750.457,6 €,à o espo de teà aà ,33% face a 2018, devendo-se a 

diminuição das despesas de capital (decorrente da amortização extraordinária de dois empréstimos) tendo 

as despesas correntes, em contrapartida, registado um ligeiro aumento (16,63%). 
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Quadro n.º 16_Resumo da Despesas 2018/2019 (un.: euro) 

Valor Peso Valor Peso Valor %

Despesas  com o pessoal à à , à€ 14,39% à à , à€ 25,08% à , à€ 5,76%

Aquis ição de bens  e serviços à à , à€ 18,62% à à , à€ 38,96% à à , à€ 26,97%

Juros  e outros  encargos à , à€ 1,01% à , à€ 0,69% ‐ à , à€ -58,59%

Transferências  correntes à , à€ 1,90% à , à€ 4,28% à , à€ 37,08%

Outras  despesas  correntes à , à€ 0,36% à , à€ 0,71% à , à€ 19,13%

TOTAL DESPESAS CORRENTES   ,  € 36,26%   ,  € 69,72%   ,  € 16,63%

Aquis ição de bens  de capita l à à , à€ 14,15% à à , à€ 23,45% à , à€ 100,00%

Transferências  de capita l à , à€ 0,39% à , à€ 1,55% à , à€ 141,12%

Activos  financeiros à , à€ 0,28% à , à€ 0,48% à , à€ 0,00%

Pass ivos  financeiros à à , à€ 48,83% à , à€ 4,80% ‐ à à , à€ -94,03%

Outras  despesas  de capitaL à , à€ 0,09% , à€ 0,00% ‐ à , à€ 0,00%

TOTAL DESPESAS DE CAPITAL   ,  € 63,74%   ,  € 30,28% -   ,  € -71,17%

TOTAL DESPESAS ORÇAMENTAIS   ,  € 100,00%   ,  € 100,00% -   ,  € -39,33%

2018 2019 Variação
Despesa Total

 

 

 

Conforme se verifica no Quadro n.º 16, a Despesa Corrente paga totalizou, em 2019,à . . , €à

registando-seà u à au e toà e à te osà a solutosà deà . . , €à o espo de teà aà , % ,à

relativamente ao ano de 2018.  

Da estrutura das Despesas Correntes, em 2019, regista-se que as componentes que contribuíram mais para 

este aumento foram as componentes de transferências correntes e de aquisição de bens e serviços.  

 

 

As importâncias egistadasà aà o taàdoàMu i ípio,àtotaliza a à . . , €,àe àDespesasàdeàCapital.àE à

relação ao ano anterior verifica-se um decréscimo de 71,17% devendo-se ao decréscimo dos passivos 

financeiros uma vez que o Município procedeu a amortização de dois empréstimos (onde se inclui o 

empréstimo de saneamento financeiro celebrado em 2009) contraídos junto da Caixa Geral de Depósitos na 

sequência da obtenção de visto prévio pelo douto Tribunal de Contas à operação de substituição de divida 

para aplicação na liquidação antecipada de outros empréstimos celebrada ao abrigo do disposto no artigo 

101.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei do Orçamento de Estado para 2018. 
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Com a entrada em vigor da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI), foi estabelecido, de acordo com o seu artigo 52.º 

um novo conceito de endividamento municipal, que é o de dívida total de operações orçamentais. 

Das operações orçamentais aqui definidas constam os empréstimos, os contratos de locação financeira e 

quaisquer outras formas de endividamento junto das instituições financeiras, bem como os restantes débitos 

a terceiros decorrentes de operações orçamentais.  

Dispõe o n.º 1 do artigo 52.º, da Lei acima referida, que o limite da dívida total de operações orçamentais 

incluindo a das entidades relevantes para efeitos de limites da divida total (previstas no artigo 54º) não pode 

ultrapassar em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três 

exercícios anteriores. 

O endividamento municipal é assim, igualmente, influenciado pelas diferentes entidades participadas pelos 

municípios, confo eàesta ele idoà oàa tigoà .ºàdoàRFáLEI.àássi àoà itadoàa tigoàso àaàepig afeà E tidadesà

eleva tesà pa aà efeitosà deà li itesà daà dividaà total à dispõeà oà .ºà à ueà Para efeitos de apuramento do 

montante da dívida total relevante para o limite de cada município, são ainda incluídos: 

a) Os serviços municipalizados e intermunicipalizados, neste último caso, de acordo com o critério previsto no 

n.º 4 do artigo 16.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; 

b) As entidades intermunicipais e as entidades associativas municipais, independentemente de terem sido 

constituídas ao abrigo de regimes legais específicos ou do direito privado, de acordo com o critério a 

estabelecer pelos seus órgãos deliberativos, com o acordo expresso das assembleias municipais respetivas, 

ou, na sua ausência, de forma proporcional à quota de cada município para as suas despesas de 

funcionamento; 

c) As empresas locais e participadas de acordo com os artigos 19.º e 51.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 

exceto se se tratar de empresas abrangidas pelos setores empresarial do Estado ou regional, por força do 

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 300/2007, de 23 de 

agosto, e pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 55-A/2010, de 31 de dezembro, proporcional à 

participação, direta ou indireta, do município no seu capital social, em caso de incumprimento das regras de 

equilíbrio de contas previstas no artigo 40.º daquela lei; 

d) As cooperativas e as régies cooperativas, de acordo com o disposto no artigo 19.º e no n.º 3 do artigo 58.º 

do regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, aprovado pela Lei n.º 50/2012, 
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de 31 de agosto, proporcional à participação, direta ou indireta, do município, em caso de incumprimento 

das regras de equilíbrio de contas previstas no artigo 40.º daquele regime; 

e) As cooperativas não previstas na alínea anterior e as fundações, proporcional à participação, direta ou 

indireta, do município. 

f) As entidades de outra natureza relativamente às quais se verifique, de acordo com o n.º 4 do artigo 75.º, o 

co trolo ou presu ção de co trolo por parte do u icípio, pelo o ta te total.” 

 

Assim a dívida total das operações orçamentais será o valor relevante para efeitos de verificação do 

cumprimento do limite de endividamento que o artigo 52.º estabelece, bem como para aferir os municípios 

que se encontram em situação de saneamento financeiro (artigo 58.º) e em situação de rutura financeira 

(artigo 61.º). 

Em conformidade com o estabelecido o Limite da Dívida Total do Município, calculado com base no artigo 

.ºàdoàRFáLEI,à àdeà . . , €,à o fo eàseàpodeào se va à osà apasài luídosànas Notas ao Balanço 

e Demostração de Resultados. 

Assim, verifica-se que o endividamento do município juntamente com as entidades participadas não 

ultrapassa o limite da dívida total, apresentando uma margem em termos absolutos de 10.817.176,5 €. 

 

 

A quantificação da dívida encontra-seàdes i i adaà oà uad oàsegui teàeàtotalizavaà . . , €à oàfi alà

de 2019. 

áà dívidaà deà u toà p azoà Fo e edo esà / ,à i o ilizado,… à di i ui,à passa doà deà . . , €à pa aà

. . , €,àouàseja,àu àde s i oàdeà , %à o espo de teàaà . , € ,à o pa ativa e teàaoà

ano anterior. 

Em termos globais assistiu-se a uma diminuição da divida de 12,45% que corresponde em termos absolutos 

aà . . , €. 
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Quadro n.º 17_Evolução e Estrutura da Dívida Municipal de 2017 a 2019 (un.: euro) 

Valor Peso Valor Peso Valor Peso

Dividas a terceiros m/l prazo . . ,  € 92,13% . . ,  € 86,58% . . ,  € 92,25%

 - Empréstimos . . , à€ 92,13% . . , à€ 86,58% . . , à€ 75,79%

Dividas a terceiros curto prazo . . ,  € 7,87% . . ,  € 13,42% . . ,  € 7,75%

à‐àFo e e o esà / ,ài o ilizadoà…à . . , à€ 7,87% . . , à€ 13,42% . . , à€ 6,36%

Divida Municipal . . ,  € 100,00% . . ,  € 100,00% . . ,  € 100,00%

valor %

m/l prazo ‐ . , à€ -6,70%

curto prazo ‐ . , à€ -49,48%

total ‐ . . , à€ -12,45%

2017 2018 2019
Designação

Variação 2018-2019

 

 

Ao observarmos o Quadro n.º 17, constata-se que a Dívida Municipal, constituída por Empréstimos de Médio 

e Longo Prazo e Dívidas a Fornecedores e Empreiteiros, nos últimos três anos tem vindo a sofrer uma 

di i uiçãoàpassa doàdeà . . , €àe à àpa aà . . , €àe à . 

 

 

Para melhor compreender as implicações do peso da dívida na Despesa Total da autarquia, interessa 

conhecer os montantes despendidos anualmente com o Serviço da Dívida, ou seja, os juros, outros encargos 

e amortizações daí decorrentes.  

Quadro n.º 18_Evolução e Estrutura do Serviço da Dívida de 2017 a 2019 (un.: euro) 

2017

Valor Peso Valor Peso Valor Peso

Amortizações à à , à€ 86,12% à à , à€ 89,50% à , à€ 87,89%

Juros  e outros  encargos à , à€ 13,88% à , à€ 10,50% à , à€ 12,11%

Serviço da divida   ,  € 100,00%   ,  € 100,00%  ,  € 100,00%

2018 2019
Designação
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Conforme previsto no POCAL o Balanço e o Sistema Contabilístico espelham a situação patrimonial da 

Autarquia a 31 de dezembro de 2019. 

Quadro n.º 19_Balanço Sintético a 31 de Dezembro de 2019 (un:euro) 

Valor Peso Valor Peso Valor %

Imobilizado . . , à€ 91,30% . . , à€ 88,95% ‐ . . , à€ -3,18%

Existências . , à€ 0,23% . , à€ 0,25% . , à€ 7,29%

Dividas de terceiros - curto prazo . . , à€ 2,55% . . , à€ 3,95% . . , à€ 53,83%

Disponibilidades . . , à€ 2,31% . . , à€ 3,13% . , à€ 34,73%

Acréscimos e diferimentos . . , à€ 3,61% . . , à€ 3,71% . , à€ 2,30%

Activo Liquido . . ,  € 100,00% . . ,  € 100,00% - . ,  € -0,62%

Património . . , à€ 61,99% . . , à€ 62,54% . , à€ 0,25%

Ajustamentos em partes de capital , à€ 0,00% . , à€ 0,01% . , à€ 100,00%

Reservas . . , à€ 1,13% . . , à€ 1,14% , à€ 0,00%

Resultados transitados ‐ . . , à€ -1,96% ‐ . , à€ -0,59% . . , à€ 70,03%

Resultado liquido do exercicio . . , à€ 1,28% . , à€ 0,67% ‐ . , à€ -47,62%

Fundos Próprios . . ,  € 62,45% . . ,  € 63,77% . . ,  € 1,48%

Provisões para riscos e encargos . . , à€ 3,25% . , à€ 1,98% ‐ . , à€ -41,58%

Dividas a terceiros m/l prazo . . , à€ 27,78% . . , à€ 26,83% ‐ . , à€ -7,43%

Dividas a terceiros curto prazo . . , à€ 6,60% . . , à€ 4,51% ‐ . , à€ -34,44%

Acréscimos e diferimentos . . , à€ 62,37% . . , à€ 66,68% . , à€ 2,49%

Passivo . . ,  € 37,55% . . ,  € 36,23% - . . ,  € -4,13%

Total dos fundos próprios e passivo . . ,  € 100,00% . . ,  € 100,00% - . ,  € -0,62%

2018 2019 Variação
Designação

, à€ . . , à € . . , à € . . , à €

Provisões para riscos e encargos

Dividas a terceiros m/l prazo

Dividas a terceiros curto prazo

Acréscimos e diferimentos

. . , à €

. . , à €

. . , à €

. . , à €

. , à €

. . , à €

. . , à €

. . , à €

Evolução do Passivo

2019 2018
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Os Fundos Próprios atingira àoàvalo àdeà . . , €,à te doà o t i uídoàpa aàaà va iaçãoàpositivaàdosà

mesmos o aumento dos Resultados Transitados, ainda que permaneçam negativos, e o Resultado Líquido do 

Exe í ioà ueàap ese touàu àvalo àpositivoàdeà . , €,àda doàassi à o ti uidade ao ano anterior com 

a tendência para apresentação de resultados positivos. 

As provisões para riscos e encargos registaram uma diminuição de 41,58% comparativamente ao ano 

anterior, o que em valor absoluto representa uma diminuição no valor de 589.789, €.à 

Foi determinada pela Comissão Diretiva do POVT a aplicação de uma correção financeira de 5% à operação 

financiada no âmbito do POVT-09-0353-FEDER-000096 - Centro de Alto Rendimento de Montemor-o-Velho. 

Na sequência desse despacho foi desencadeado o processo de recuperação do financiamento associado à 

despesaà ãoà elegível,à u à valo à i i ialà deà . , €,à oà ualà foià asà o u i açõesà segui tesà

su essiva e teà a pliado,à ati gi doà oà valo à p ovisó ioà deà . , €.à Talà valo à i à se à a pliado, até 

perfazer os referidos 5% do financiamento.  A presente ação visa a anulação do ato administrativo. 

O Passivo a curto prazo registou uma diminuição de 34,44% o que em termos absolutos significou uma 

di i uiçãoàdoàe divida e toàe à . , €.à“alie te-se a diminuição ocorrida ao nível do passivo de m/l 

prazo. 

Os Resultados Operacionais atingiram o valor negativo de 1.685.524,88. 

Do lado dos Proveitos e Ganhos registou-se um acréscimo de 6,54% do valor total face ao ano de 2018, 

traduzindo-seà e à te osà a solutosà u à au e toà deà . . , €,à deve do-se à variação positiva 

registada em todas as componentes de proveito. 

Em consequência, o Resultado Líquido do Exercício comparativamente ao ano anterior, registou uma 

variação negativa, mantendo-se,àpositivoà oàvalo àdeà . , €. 

Apresenta-se de seguida o cálculo de alguns rácios e indicadores orçamentais e financeiros. 
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Quadro n.º 20_ Rácios Orçamentais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Receita líquida total 21.547.751,52        32.349.377,04        
118,90% 108,29% 9,80%

Despesa total paga 18.122.805,79        29.873.263,40        

Receita corrente 16.473.734,77        16.076.527,81        
76,45% 49,70% 53,84%

Receita total 21.547.751,52        32.349.377,04        

Receita corrente 16.473.734,77        16.076.527,81        
130,39% 148,40% -12,14%

Despesa correntes 12.634.357,01        10.832.942,51        

Impostos diretos 4.304.320,46         4.319.698,30         
26,13% 26,87% -2,76%

Receita corrente 16.473.734,77        16.076.527,81        

Receita de capital 2.525.975,03         14.188.585,57        
11,72% 43,86% -73,27%

Receita total 21.547.751,52        32.349.377,04        

Receita de capital 2.525.975,03         14.188.585,57        
46,02% 74,52% -38,24%

Despesa de capital 5.488.448,78         19.040.320,89        

Despesa corrente 12.634.357,01        10.832.942,51        
69,72% 36,26% 92,25%

Despesa total 18.122.805,79        29.873.263,40        

Despesa de capital 5.488.448,78         19.040.320,89        
30,28% 63,74% -52,48%

Despesa total 18.122.805,79        29.873.263,40        

Despesas rígidas 5.539.856,83         19.184.394,15        
30,57% 64,22% -52,40%

Despesa total 18.122.805,79        29.873.263,40        

Despesas rígidas 5.539.856,83         19.184.394,15        
25,71% 59,30% -56,65%

Receitas totais 21.547.751,52        32.349.377,04        

Aquisição de bens de capital 4.250.326,89         4.226.911,45         
23,45% 14,15% 65,75%

Despesa total 18.122.805,79        29.873.263,40        

Mede o peso da despesa corrente no total de despesa 
paga

Indicadores 2019 2018 Variação Observações

Mede a capacidade das receitas totais cobrirem as 
despesas totais

Mede o peso das receitas correntes no total de receitas 
cobradas

Mede a capacidade das receitas correntes cobradas 
cobrirem as despesas correntes pagas

Mede o peso dos impostos diretos no total de receitas 
correntes

Mede o peso das receitas de capital no total das 
receitas cobradas

Mede a capacidade  das receitas de capital cobradas 
cobrirem as despesas de capital pagas

Mede o peso da despesa de capital no total de despesa 
paga

Mede o peso que os custos com o pessoal, os juros e 
outros encargos e os passivos financeiros no total da 

despesa paga 

Mede o peso que os custos com o pessoal, os juros e 
outros encargos, os passivos financeiros no total da 

receita 

Mede o peso das despesa com aquisição de bens de 
capital no total da despesa paga
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Quadro n.º 21_Indicadores Orçamentais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

-1.404.207,54
-26,78%

-1,40%

1.935.784,20

-12,14%

-38,24%

9,80%

13,51%

Indicadores 2019 2018 Variação Observações

Poupança corrente 3.839.377,76 5.243.585,30

Caso a taxa de execução da receita seja baixa (<90%), 
estamos perante uma prática de empolamento da 

previsão das receitas orçamentais. A diferença entre as 
receitas orçamentadas e as receitas cobradas permite a 
realização de despesas no referido montante, sem que 

para tal haja disponibilidades financeiras.

Taxa das receitas orçamentadas 
e não cobradas

11,12% 12,52%

Desfasamento entre a receita 
orçamentada e a receita 

cobrada
-2.695.930,48 -4.631.714,68

Equilibrio orçamental em sentido 
substancial

108% 95%

É normal existir equilíbrio financeiro em sentido formal, 
i.e., as receitas totais disponíveis são superiores às 
despesas totais pagas. Quando não existe  equilíbrio 

orçamental em sentido substancial, indicia que o 
Município perde a capacidade para fazer face, de uma 
forma atempada, aos compromissos de curto prazo 

perante terceiros.

Equilibrio orçamental corrente 130,39% 148,40%

Equilibrio orçamental de capital 46,02% 74,52%

Equilibrio orçamental em sentido 
formal

119% 108%
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Quadro n.º 22_Indicadores Financeiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ativo Circulante 8.479.848,02         5.927.433,23         
Liquidez Geral 448,40% 205,49% 118,2%

Passivo Circulante 1.891.122,90         2.884.496,72         

Ativo circulante - existências 8.192.765,75         5.659.863,70         
Liquidez Reduzida 433,22% 196,22% 120,8%

Passivo circulante 1.891.122,90         2.884.496,72         

Disponibilidades 3.624.064,09         2.689.838,60         
Liquidez imediata 191,64% 93,25% 105,5%

Passivo circulante 1.891.122,90         2.884.496,72         

Capitais permanentes 84.971.715,22        84.794.382,96        
82,62% 79,83% 3,5%

Imobilizado líquido 102.847.274,27      106.222.311,62      

Capitais alheios de c p 1.891.122,90         2.884.496,72         
1,84% 2,72% -32,3%

Imobilizado líquido 102.847.274,27      106.222.311,62      

Passivo 41.888.798,32        43.693.921,51        
36,23% 37,55% -3,5%

Ativo Líquido 115.621.970,33      116.348.222,25      

Dívidas de MLP 11.238.543,21        12.140.082,22        
26,83% 27,78% -3,4%

Passivo 41.888.798,32        43.693.921,51        

Dívida financeira de MLP 11.238.543,21        12.111.766,47        
26,83% 27,72% -3,2%

Passivo 41.888.798,32        43.693.921,51        

Dívidas de CP 1.891.122,90         2.884.496,72         
4,51% 6,60% -31,6%

Passivo 41.888.798,32        43.693.921,51        

Im
ob

ili
za

çõ
es

Indicador das 
imobilizações I

Indicador das 
imobilizações II

Indicadores 2019 2018 Variação

Eq
ui

lib
ri
o 

de
 c

ur
to

 p
ra

zo
En

di
vi

da
m

en
to

Endividamento

Estrutura de 
endividamento I

Estrutura de 
endividamento II

Estrutura de 
endividamento 

III
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Enquadramento 

O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro aprovou o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

(POCAL), o qual consubstanciou a reforma da administração financeira e das contas públicas no sector da 

administração autárquica. 

O POCAL consiste na adaptação das regras do Plano Oficial de Contabilidade Pública à administração local, 

te doà o oàp i ipaisào jetivos,à a criação de condições para a integração consistente da contabilidade 

orçamental, patrimonial e de custos numa contabilidade pública moderna, que constitua um instrumento 

fundamental de apoio à gestão das autarquias locais e permita: 

a. O controlo financeiro e a disponibilização de informação para os órgãos autárquicos, concretamente 

o acompanhamento da execução orçamental numa perspetiva de caixa e de compromissos; 

b. O estabelecimento de regras e procedimentos específicos para a execução orçamental e modificação 

dos documentos previsionais, de modo a garantir o cumprimento integrado, a nível dos documentos 

previsionais, dos princípios orçamentais, bem como a compatibilidade com as regras previsionais 

definidas; 

c. Atender aos princípios contabilísticos definidos no POCP, retomando os princípios orçamentais 

estabelecidos na lei de enquadramento do Orçamento do Estado, nomeadamente na orçamentação 

das despesas e receitas e na efetivação dos pagamentos e recebimentos; 

d. Na execução orçamental, devem ser tidos sempre em consideração os princípios da mais racional 

utilização possível das dotações aprovadas e da melhor gestão de tesouraria; 

e. Uma melhor uniformização de critérios de previsão, com o estabelecimento de regras para a 

elaboração do orçamento, em particular no que respeita à previsão das principais receitas, bem como 

das despesas mais relevantes das autarquias locais; 

f. A obtenção expedita dos elementos indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da 

contabilidade nacional; 

g. A disponibilização de informação sobre a situação patrimonial de cada autarquia local.  

No atual contexto de escassez de recursos financeiros, obrigando cada vez mais a uma utilização de recursos 

ponderada e racional, a Contabilidade de Custos assume um papel preponderante no apoio à gestão e 

tomada de decisão dos órgãos autárquicos. 

Através da produção de informação - conseguida pela agregação dos custos, e após análise do montante 

suportado com as diversas atividades e obras municipais, a contabilidade de custos possibilita uma gestão 
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mais eficaz dos recursos financeiros disponíveis, permitindo adequar a execução orçamental à realidade do 

Município.  

 

Introdução 

Dando cumprimento ao disposto no POCAL, nomeadamente ao ponto 2.8.3, este Município tem 

desenvolvido desde o ano de 2012 o sistema de contabilidade de custos, tendo vindo a proceder desde a sua 

implementação à sua melhoria continua para que o mesmo se adeque à realidade do Município. Os esforços 

de melhoria continua desenvolvidos visam não só uma maior abrangência mas igualmente a qualidade de 

informação proporcionada por este sistema de contabilidade. 

No que se refere ao tratamento dos custos e perdas do Município, os mesmos foram repartidos por custos 

diretos, indiretos e não incorporáveis, tendo-se sentido, contudo, algumas dificuldades motivadas pela 

informação prestada, mostrando-se em alguns casos inexistente.  

Com a elaboração do presente relatório procede-se à análise sumária dos mapas obrigatórios da 

contabilidade de custos previstos no ponto 2.8.3.6 do POCAL.  

Deàa o doà o àoà itadoàpo to,à os documentos da contabilidade de custos, cujo conteúdo mínimo obrigatório 

consta do presente diploma, consubstanciam-se nas seguintes fichas: 

a) Materiais (CC-1); 

b) Cálculo de custo/hora da mão-de-obra (CC-2); 

c) Mão-de-obra (CC-3); 

d) Cálculo do custo/hora de máquinas e viaturas 

e) (CC-4); 

f) Máquinas e viaturas (CC-5); 

g) Apuramentos de custos indirectos (CC-6); 

h) Apuramento de custos de bem ou serviço (CC-7); 

i) Apuramento de custos directos da função (CC-8); 

j) Apuramento de custos por função (CC-9). à 
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Análise e Tratamento dos Custos 

O critério de imputação utilizado para a totalidade dos custos suportados pelo Município foi a sua distribuição como 

custos diretos a bens ou serviços, indiretos a bens ou serviços (função) ou não incorporáveis, não se verificando assim, 

custos indiretos à função como se pode constatar no quadro n.º 1. 

 

Gráfico 1 - Distribuição de custos 

94,18%

5,82%

Custos Incorporáveis (diretos
função)

Custos não Incorporáveis

 

 

Para uma melhor compreensão do gráfico supra entendem-se por custos incorporáveis, os custos diretos ou 

indiretos a bens ou serviços - refletidos nos mapas CC-1 a CC-9 na contabilidade de custos - e não 

incorporáveis os custos que não são considerados na contabilidade de custos pelo que não são refletidos em 

qualquer mapa. 

Da análise do gráfico verifica-se que foram considerados na contabilidade de custos 94.18% dos custos totais 

o oà ustosà i o po veisà oà valo à deà . . , €1, sendo o valor dos custos não incorporáveis de 

. . , €.à Noà ueà seà efe eà aoà valo à dosà ustosà ãoà i o po veisà oà es oà o espo deà

maioritariamente ao valor de reembolsos e restituições, abates e correções relativas a exercícios anteriores. 

 

Distribuição dos Custos por Função 

Tendo em consideração a percentagem dos custos incorporáveis evidenciada no gráfico n.º 1, procede-se no 

quadro infra à sua distribuição por função. 

 
1 Quadro n.º 1 da página 6 
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Quadro 1 - Distribuição dos custos por função 

C. directos a bem 

ou serviço

C. indirectos a bens 

e serviços 

Total Custos 

directos à função

C. Indirecto à 

função
Total

1  Funções Gerais . ,  € . . ,  € . . ,  € ,  € . . ,  €
110 Serviços gerais de administração pública

 111 Administração geral . , à€ . . , à€ . . ,  €

120 Segurança e ordem públicas

121 Protecção civil e luta contra incêndios . , à€ . , à€ . ,  €

122 Policia municipal , à€ , à€ ,  €

2 Funções sociais . . ,  € . . ,  € . . ,  € ,  € . . ,  €

210 Educação

211 Ensino não superior . , à€ . , à€ . ,  €

212 Serviços auxiliares de ensino . , à€ , à€ . ,  €

220 Saúde

221 Serviços individuais de saúde , à€ , à€ ,  €

230 Segurança e acção sociais

231 Segurança social , à€ , à€ ,  €

232 Acção social . , à€ . , à€ . ,  €

240 Habitação e serviços colectivos

241 Habitação , à€ , à€ ,  €

242 Ordenamento do território . , à€ . , à€ . ,  €

243 Saneamento . , à€ . . , à€ . . ,  €

244 Abastecimento de água . , à€ . , à€ . ,  €

245 Resíduos sólidos . , à€ . , à€ . ,  €

246
Protecção do meio ambiente e conservação

natureza
. , à€ . , à€ . ,  €

250 Serviços culturais, recreativos e religiosos

251 Cultura . . , à€ . , à€ . . ,  €

252 Desporto, recreio e lazer . , à€ . . , à€ . . ,  €

253 Outras actividades cívicas e religiosas , à€ , à€ ,  €

3 Funções económicas . ,  € . . ,  € . . ,  € ,  € . . ,  €

310
Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e 

pesca
, à€ , à€ ,  €

320 Indústria e energia . , à€ . , à€ . ,  €

330 Transportes e comunicações ,  € . ,  € . ,  €

331 Transportes rodoviários . , à€ . . , à€ . . ,  €

332 Transportes aéreos , à€ , à€ ,  €

333 Transportes fluviais , à€ , à€ ,  €

340 Comércio e turismo ,  €

341 Mercados e feiras . , à€ . , à€ . ,  €

342 Turismo . , à€ , à€ . ,  €

350 Outras funções económicas , à€ , à€ ,  €

4 Outras funções . ,  € . . ,  € . . ,  € ,  € . . ,  €

410 Operações da dívida autárquica , à€ . , à€ . ,  €

420 Transferências entre administrações , à€ . , à€ . ,  €

430 Diversas não especificadas . , à€ . , à€ . ,  €

. . ,  € . . ,  € . . ,  € ,  € . . ,  €

Funções

TOTAL
 

Para melhor compreensão dos custos incorporáveis, imputáveis a cada função, apresenta-se a sua 

distribuição gráfica tecendo-se breves considerações.  
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Dos custos distribuídos pelas funções, verifica-se que as mais representativas, no que se refere aos custos 

suportados pelo Município, são as funções 111 – Administração geral (23,11%), 331 – Transportes rodoviários 

(16,56%) e 252 – Desporto, recreio e lazer (11,34%). 

A função 111 compreende os custos suportados com o pessoal, encargos com Caixa Geral de Aposentações 

e Segurança Social. No que se refere à função 331 a maioria dos custos estão relacionados com as 

amortizações de infraestruturas rodoviárias. Os custos da função 252 desdobram-se em custos diretos a bens 

eà se viços,à oà valo à deà . , €,à ela io adosà p i ipal e teà o à osà e a gosà supo tadosà o à

i stalaçõesàdespo tivasàeài di etosàaà e sàeàse viçosà oàvalo àdeà . . , €,à aio ita ia e teà o postosà

por amortizações de infraestruturas desportivas. 

 

 

Mapas Obrigatórios da Contabilidade de Custos 

CC-1 Materiais 

Obrigatório para o apuramento dos custos dos materiais, destina-se ao registo dos mesmos a incorporar por 

função, bem ou serviço, valorizados pelo preço médio à saída do armazém.  

O mapa CC-1 Materiais é calculado mensalmente e descreve os materiais imputados a bem e serviço, sendo 

o seu total acumulado dos diferentes meses visível no mapa CC-7 (Apuramento por bem ou serviço). 

 

CC-3 Mão de Obra 

Regista o número de horas despendidas, valorizadas pelo custo/hora, aplicadas a cada função, bem ou 

serviço. O número de horas a considerar deve ser real, sendo o custo/hora previsional. 

 

CC-5 Máquinas e Viaturas 

Regista o número de horas despendidas na utilização destes equipamentos, valorizadas pelo custo/hora, 

aplicadas a cada função, bem ou serviço. 
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No que se refere aos mapas CC-1, CC-3 e CC-5 não se considerou pertinente a sua análise em separado e 

listada por material, mão de obra e máquinas/viaturas para cada bem ou serviço - dado o volume de 

informação implicada face à análise dos custos - sendo a mesma efetuada conjuntamente com o mapa CC-7. 

 

 CC-2 Cálculo Custo/Hora de Mão-de-obra  

Destina-se ao apuramento do custo/hora de cada funcionário necessário para a obtenção do custo da mão-

de-obra efetuado no mapa CC-3. Este mapa deverá ser permanentemente atualizado, nomeadamente 

quando se verifiquem entradas/saídas de trabalhadores ou alterações de outros elementos.   

A obtenção do custo hora efetua-se através da seguinte fórmula: 

 

CC-7 

Apuramento 

por 

Bem/Serviço 

CC-5 Máquinas Bem/Serviço  

CC-3 Mão de Obra Bem/Serviço  

CC-1 Materiais Bem/Serviço  

Cálculo do Custo Hora

Mensal Meses Anual

Remuneração iliquida 14

Subsidio de Refeição 11 Dias sub. Ref. 20

Encargos 14 Encargos % 20

Total custos anuais

Horas de trabalho anuais: 52 ( n - y ) =

Legenda:

52 - N.º semanas do ano

n - N.º horas de trabalho semanais

y - N.º horas de trabalho perdidas por semana
=

Total custos anuais

Horas de trabalho anuais
Custo hora

Figura 1 - Esquema de recolha de informação mapa CC-7 Figura 1 - Esquema de recolha de informação mapa CC-7 
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Os encargos anuais foram considerados de acordo com a média dos últimos 14 meses de vencimentos brutos 

acrescidos dos encargos da entidade e subsídios de refeição. 

 

CC-4 Cálculo Custo/Hora de Máquinas e Viaturas 

Traduz-se numa listagem com todas as máquinas e viaturas existentes no Município destinando-se ao 

apuramento do respetivo custo/hora necessário para a obtenção do custo da máquina e viatura efetuado no 

mapa CC-5. Este mapa deverá ser permanentemente atualizado, nomeadamente quando se verifiquem 

entradas/saídas de máquinas e viaturas ou alterações de outros elementos.  

A obtenção do custo hora efetua-se através da seguinte fórmula:  

Cálculo do Custo Hora

Custo Hora

(1) Operador

(2) Amortização

(3) Pneus

(4) Combustível

(5) Manutenção

(6) Seguro

Custo Hora = (1) + (2) + (3) + (4) + (5) + (6)

 

 

O cálculo do custo hora do mapa CC-4 teve por base os custos reais suportados com amortização (quando 

aplicável) e seguro da respetiva máquina/viatura, bem como os custos suportados pelo Município com as 

restantes componentes que concorrem para a formação do custo hora da máquina/viatura. 

No que se refere ao combustível e manutenção continua a verificar-se um apuramento deficiente, justificado 

pela falta de informação das máquinas/viaturas utilizadas bem como do número de horas de trabalho 

realizado pelas mesmas. 

No referido cálculo do custo hora não foi considerado o custo com operador, por um lado devido à 

versatilidade das tarefas desenvolvidas, por outro pelo caráter de não permanência da afetação de 

determinado trabalhador à máquina e viatura.  

 

CC-6 Apuramento de Custos Indiretos 

Regista a informação relacionada com o total de custos indiretos acumulados até ao mês anterior, realizados 

no mês e dos custos acumulados para o mês seguinte. Estes valores deverão ser discriminados por código e 

designação, considerando-se, para este efeito, os códigos das contas 6. 
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O mapa CC-6 apresenta dados nulos uma vez que, tal como já referido, o critério de imputação utilizado para 

a totalidade dos custos suportados pelo Município foi a sua distribuição como custos diretos a bens ou 

serviços, indiretos a bens ou serviços (função) ou não incorporáveis, não se verificando assim, custos 

indiretos à função. 

 

CC-7 Apuramento de Custos por Bem ou Serviço 

Efetua o apuramento do custo total de cada bem ou serviço por função - utilizando para o efeito valores 

mensais e acumulados - através do somatório dos custos diretos com os custos indiretos.  

No que se refere aos custos indiretos o seu apuramento efetua-se mediante a aplicação do coeficiente de 

imputação através da seguinte fórmula: 

 

 

 

O mapa CC-7 apura os custos de cada bem ou serviço mensalmente, tendo em consideração o saldo 

acumulado até ao mês anterior acrescido do realizado no mês em causa.  

O custo total direto imputado a bens ou serviços compreende os seguintes tipos de custos: 

➢ Custo de materiais (CC-1); 

➢ Custos de mão de obra (CC-3); 

➢ Custos de máquinas e viaturas (CC-5); 

➢ Outros custos diretos (fornecimentos e serviços imputados diretamente a bens ou serviços). 

 

CC-8 Apuramento de Custos Diretos da Função 

Apresenta os custos das respetivas funções por custos diretos a bens e serviços individualizados e por custos 

indiretos a bens e serviços globais. Este mapa apura os custos mensais de cada bem ou serviço, tendo em 

consideração o saldo acumulado até ao mês anterior acrescido do realizado no mês em causa. Face ao 

Cálculo Custos Indiretos Bem ou Serviço

Custo Indireto 
Bem ou Serviço

=
Total Custos Indiretos a 

Bens ou Serviços
x

Coeficiente de Imputação
(%)

Custos Diretos a 
Bem ou Serviço

Total Custos Diretos a
Bem ou Serviço



 

P á g i n a  | 277 

exposto, analisar-se-á apenas os dados referentes ao mês de dezembro, tendo como referência quadro n.º 

1. 

No gráfico seguinte evidenciam-se os custos diretos e indiretos de bens e serviços pela respetiva função.  

 

Gráfico 3 - Custos diretos e indiretos bens e serviços por função 
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Pela análise do gráfico podemos constatar que as funções mais representativas dos custos imputados são as 

funções 111 – Administração geral, 331 – Transportes rodoviários e 252 – Desporto, recreio e lazer. 

 

 

CC-9 Apuramento de Custos por Função 

 

 

 

 

Custos Diretos Bens e Serviços 6 156 090,39 €
Custos Diretos 

Custos Indiretos Bens e Serviços 11 431 989,13 €

Custos Indiretos Custos Indiretos a Funções 0,00 €

Apuramento de Custos por Função
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Gráfico 4 - Custos por funções 
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Pela análise do esquema e como referido anteriormente, o critério de imputação utilizado para a totalidade 

dos custos suportados pelo Município foi a sua distribuição como custos diretos a bens ou serviços, indiretos 

a bens ou serviços (função) ou não incorporáveis, não se verificando assim, custos indiretos à função. 

Todos os valores supra referidos podem ser verificados no quadro n.º 1. 
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No exercício económico de 2019 verificou-se um Resultado Líquido do Exercício (RLE) positivo no montante 

de 779.168,94€à o fo eàdes ito nas demonstrações financeiras). 

Assim, e de acordo com o previsto no ponto 2.7.3.1 do Decreto–Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro (POCAL), 

importa propor ao órgão deliberativo a sua aplicação. 

áte de doàaà ueàaà o taà à ResultadosàT a sitados àap ese taàu àsaldoà egativo,àsupe io àaoàRLE,àdeve à

este resultado ser transferido na sua totalidade para a conta 59 em cumprimento do normativo legal. 

 

 

A economia e as empresas a nível mundial enfrentam desafios inesperados em resultado da rápida 

disseminação do Coronavírus (COVID-19). Esta pandemia terá necessariamente um impacto na economia 

global e nos mercados financeiros em geral, assim como no desempenho e na atividade dos diferentes 

negócios e indústrias. Neste momento estão a ser preparadas e, em alguns casos já decididas, medidas de 

mitigação, nomeadamente pelos principais bancos centrais e governos, cujo impacto se afigura ainda de 

difícil quantificação, tendo em conta que se desconhece a duração desta situação disruptiva. 

O Município irá continuar a monitorizar a ameaça e as suas implicações na atividade e reitera o seu 

compromisso de facultar a informação necessária, em caso de mudança significativa do impacto da pandemia 

do Coronavírus.  

Sendo certo que se vive atualmente um período ímpar de elevada incerteza, o Município está a trabalhar 

arduamente em colaboração com as entidades de saúde para minimizar os impactos desta pandemia nas 

suas diferentes atividades, com ênfase, acima de tudo, na saúde e segurança dos seus trabalhadores e 

restantes stakeholders. 

Estamos convictos que, com prevenção, serenidade e em conjunto com todos os nossos stakeholders, 

estaremos preparados para enfrentar este desafio. 

 

 

O Executivo Municipal aproveita este relatório para agradecer ao Auditor Externo pelos valiosos conselhos e 

auxílio prestado no ano de 2019. 
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Gostaríamos ainda de expressar a nossa gratidão aos nossos fornecedores, prestadores de serviço, 

instituições financeiras, associações e juntas e freguesia pela confiança mais uma vez demonstrada na nossa 

organização. 

Finalmente, gostaríamos de expressar a nossa gratidão a todos os colaboradores, que constituem o recurso 

mais valioso da autarquia e que demonstraram uma notável capacidade de trabalho, flexibilidade e espírito 

de equipa, cujos esforços se encontram claramente na base dos resultados alcançados durante o ano. 

 

Montemor-o-Velho, junho de 2020 
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Norma de Controlo Interno 
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Resumo Diário de Tesouraria 
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Síntese das Reconciliações Bancárias 
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Balanço Social 
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